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Presidente diz que zera impostos se governadores acabarem 
com ICMS

	 O presidente Jair 
Bolsonaro disse hoje (5) 
que zera os impostos 
federais sobre combustí-
veis se os governadores 
também zerarem a co-
brança do Imposto sobre 
Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS). O 
preço dos combustíveis 
vem sendo tema de de-
bates entre autoridades 
dos governos federal e 
estaduais.
	 Enquanto go-
vernadores querem que 
o governo reveja os im-
postos federais sobre os 
combustíveis, como PIS, 
Cofins e Cide, Bolsona-
ro vem defendendo uma 
mudança na forma de 
cobrança do ICMS sobre 
esses produtos. O ICMS 
é um tributo estadual que 
representa uma fatia im-
portante de arrecadação 
tributária dos governo lo-
cais.
	 “Eu zero o federal 

se eles zerarem o ICMS. 
Está feito o desafio aqui 
agora. Eu zero o federal 
hoje, eles zeram o ICMS. 
Se topar, eu aceito”, dis-
se ao deixar o Palácio da 
Alvorada na manhã desta 
quarta-feira. Para o pre-
sidente, o tributo deveria 
ser calculado sobre o va-
lor vendido nas refinarias 
e não nos postos de com-
bustíveis.
	 “Olha o problema 
que eu estou tendo com 
combustível. Pelo menos 
a população já começou 
a ver de quem é a res-
ponsabilidade. Não estou 
brigando com governa-
dores. O que eu quero é 
que o ICMS seja cobrado 
no combustível lá na re-
finaria, e não na bomba. 
Eu baixei três vezes o 
combustível nos últimos 
dias, mas na bomba não 
baixou nada”, disse Bol-
sonaro.
	 Às 12h, Bolso-

naro, acompanhado do 
vice-presidente Hamil-
ton Mourão, reúne os 
presidentes do Senado, 
Davi Alcolumbre, da Câ-
mara dos Deputados, 
Rodrigo Maia, e do Su-
premo Tribunal Federal 
(STF), Dias Toffoli, em 
um almoço no Palá-

cio da Alvorada para o 
marcar o início do ano. 
Também participam os 
ministros de governo; o 
procurador-geral da Re-
pública, Augusto Aras; 
presidentes de outros 
tribunais e dos bancos 
públicos.
	 Os trabalhos no 

Legislativo e no Judici-
ário foram abertos esta 
semana e, de acordo 
com o presidente, o obje-
tivo do encontro é bater 
um papo com as autori-
dades e dizer que todos 
eles “tem o privilégio de, 
juntos, dar o norte para o 
Brasil”.

Coronavírus
	 Bolsonaro tam-
bém comentou a ex-
pectativa para o retorno 
dos brasileiros que es-
tão em Wuhan, na Chi-
na, epicentro do surto 
de coronavírus. Ontem 
(4), o governo encami-
nhou projeto de lei ao 
Congresso que trata das 
medidas de resposta à 
emergência em saúde 
pública em âmbito na-
cional, entre elas a qua-
rentena dos cidadãos 
que chegarão ao país. O 
texto já foi aprovado na 
Câmara e será votado 
ainda hoje no Senado.
	 Também nesta 
quarta-feira, dois aviões 
reservas da Presidência 
da República decolam 
da Base Aérea de Bra-
sília para buscar cerca 
de 30 pessoas que ma-
nifestaram o desejo de 
retornar ao Brasil. Antes 
de embarcar, elas serão 

submetidas a exames 
médicos prévios. Quem 
apresentar sintomas 
compatíveis com o coro-
navírus não poderá via-
jar.
	 Todos os repa-
triados, além da tripula-
ção e da equipe médica 
responsáveis pelo resga-
te, deverão passar pela 
quarentena de 18 dias 
que será feita na Base 
Aérea de Anápolis, cida-
de goiana a 160 quilôme-
tros de Brasília.
	 “Precisa da lei 
porque, em trazendo o 
pessoal para cá, temos 
que ter responsabilidade. 
Inclusive nosso pessoal 
da FAB [Força Aérea Bra-
sileira] e outros militares 
também vão passar o 
Carnaval em quarentena. 
Responsabilidade acima 
de tudo trazendo esse 
pessoal para cá”, disse o 
presidente.

Fonte: EBC

Inscrições para o Fies começam hoje
	 Começam hoje 
(5) e vão até o dia 12 as 
inscrições para o Fundo 
de Financiamento Estu-
dantil (Fies), programa do 
Ministério da Educação 
(MEC) destinado a finan-
ciar cursos superiores em 
universidades privadas 
para estudantes de baixa 
renda. Em 2020, a oferta 
do programa é de 100 mil 
vagas.
	 As inscrições po-
dem ser feitas por meio 
do site do programa, a 
partir de um cadastro vin-
culado ao CPF.
Há duas modalidades de 
financiamento no atual 
modelo do Fies, que pos-
sibilitam juro zero a quem 
mais precisa e uma escala 
que varia conforme a ren-
da familiar do candidato.
	 A oferta de vagas 
a juro zero é destinada a 
estudantes com renda fa-
miliar per capita mensal 
de até três salários míni-
mos, que tenham reali-
zado qualquer edição do 
Exame Nacional do Ensi-
no Médio (Enem) desde 
2010 e obtido pelo menos 
450 pontos de nota mé-
dia. O candidato não pode 
ter tirado zero na redação.

P-Fies
	 A outra modalida-
de, denominada P-Fies, 
é destinada a estudan-
tes com renda per capita 
mensal familiar de até cin-
co salários mínimos. Nes-
se caso, as condições do 
financiamento são nego-
ciadas com algum agente 
financeiro que fica res-
ponsável pelo contrato.
	 Para se inscrever 
no P-Fies, o estudante 
ainda precisa atender aos 
mesmos critérios do Fies 
juro zero: nota mínima de 

450 pontos nas provas do 
Enem e não ter zerado a 
redação. Pelo calendário 
do MEC, o resultado da 
primeira pré-seleção do 
Fies será divulgado em 26 
de fevereiro.
	 Quem não for 
pré-selecionado ainda 
pode ter uma segunda 
chance, ficando em lista 
de espera para o caso de 
algum estudante não con-
firmar a inscrição. A clas-
sificação é feita com base 
na nota do Enem, sendo 
dada preferência a quem 
nunca cursou nenhum 
curso superior. O candi-
dato pode selecionar até 
três cursos de seu inte-
resse que tenham vagas 
no Fies.
	 Bolsistas parciais 
do Programa Universida-
de para Todos (ProUni), 
ou seja, aqueles que têm 
bolsa de 50% da mensa-
lidade, também podem 
participar do processo se-
letivo do Fies e financiar a 
parte da mensalidade não 
coberta pela bolsa.
	 São contempla-
dos no Fies somente cur-
sos no formato presencial. 
O programa não financia 
cursos no formado ensino 
a distância (EaD).
	 Mesmo no forma-
to presencial, a oferta de 
vagas obedece a critérios 
estabelecidos pelo MEC, 
sendo priorizados, com 
60% das oportunidades, 
cursos nas áreas de saú-
de, engenharia, computa-
ção e pedagogia.
	 Têm prioridade 
também as mesorregiões 
com Índice de Desenvol-
vimento Humano Munici-
pal mais baixo, como Nor-
te e Nordeste.
	 É previsto tam-

bém um número maior de 
vagas no Fies para cur-
sos com melhor avalia-
ção, segundo o Sistema 
Nacional de Avaliação da 
Educação Superior (Si-
naes): 35% para cursos 
com conceito 5; 30% para 
aqueles com conceito 4; 
25% com conceito 3; e 
10% para cursos autori-
zados recentemente.

Pagamento
	 Tanto no Fies 
Juro Zero quanto no P-
Fies, o estudante só co-
meça a pagar a dívida 
contraída depois que se 
formar, na forma do con-
trato. A parcela devida é 
descontada na fonte.
	 Caso ainda não 
tenha emprego e renda 
formal, o financiamento 
será quitado em presta-
ções mensais equivalen-
tes ao pagamento mí-
nimo, de acordo com o 
regulamento do CG-Fies.
	 Durante o curso, 
o estudante deve pagar 
apenas a parcela da men-
salidade não incluída no 
financiamento e encargos 
operacionais ligados ao 
contrato, bem como um 
seguro de vida.
	 Após a comple-
mentação da inscrição, o 
pré-selecionado no Fies e 
P-Fies tem prazo de cin-

co dias para comparecer 
à Comissão Permanente 
de Supervisão e Acom-
panhamento (CPSA) da 
instituição de ensino, para 
análise de documenta-
ção.
	 A partir do tercei-
ro dia útil imediatamente 
subsequente à data da 
validação da inscrição 
pela CPSA, o candidato 
selecionado tem dez dias 
úteis para comparecer 
ao agente financeiro par-
ceiro, apresentar a docu-
mentação exigida e for-
malizar a contratação do 
financiamento.

Fonte: EBC

AMP, CNM, Unale e Uvepar 
confirmam presença na 
audiência pública sobre 
extinção dos municípios

	 Entidades municipalistas já confirmaram presença na audiência pública 
sobre a PEC do Pacto Federativo que trata da extinção das cidades com menos 
de cinco mil habitantes. O encontro será no dia 12 (quarta-feira), às 9 horas, 
na Assembleia Legislativa do Paraná. Estarão na audiência, a AMP (Associa-
ção dos Municípios do Paraná), CNM (Confederação Nacional dos Municípios), 
Unale (União Nacional dos Legislativos e Legisladores Estaduais), Uvepar (União 
dos Vereadores do Paraná) e associações municipais como a Amunop, Amunpar, 
Amerios, Comcam, Amop, Amsulpar, Cantuquiriguaçu, Amocentro e Amenorte.
	 Até o final desta semana, o deputado Romanelli (PSB), autor da proposta 
da audiência, e a frente de deputados municipalistas esperam a confirmação de 
todas as associações regionais de municípios e das Câmaras de vereadores. No 
Paraná, 104 cidades serão impactadas pela medida do Governo Federal que será 
debatida neste ano no Congresso Nacional.
	 Apoio às cidades - A audiência pública, segundo Romanelli, faz parte da 
mobilização dos deputados que integram a bancada municipalista na Assembleia, 
prefeitos, vice-prefeitos, vereadores, lideranças “e todos aqueles que acreditam 
no municipalismo como solução para os males do país”.
	 O presidente da AMP, Darlan Scalco (PSDB), prefeito de Pérola, disse 
que uma decisão deste tipo não pode ser baseada em índices, por isso, é um 
grande equívoco por parte do Governo Federal. “Se somar o ano de 2018 fecha-
do, 82% dos municípios do Brasil, três vezes mais que o número de municípios 
com menos de cinco mil habitante, não atingiram 10% de arrecadação própria. 
Esta proposta é um grande equívoco”, disse Scalco. 
	 “Menos Brasília” - De acordo com o prefeito, é o próprio Governo Federal 
que tira os recursos dos municípios. “Cerca de 66% de toda receita de tudo que 
pagamos vai para a esfera federal. O Governo Federal falou mais Brasil e me-

nos Brasília. Se fosse resolver o problema do Brasil, 
concordaríamos, mas não é isso que vai acontecer”, 
completou.
	 A Uvepar diz que comunga da mesma prerroga-
tiva ao defender os municípios e o Poder Legislativo. 
“Essa proposta de extinção dos municípios, de impor   
limitadores nos subsídios dos vereadores, redução de 
número de cadeiras não é a solução é sim uma opor-
tunidade de enfraquecer ainda mais o Poder mais 
próximo da população”, disse o presidente Júlio Cé-
sar Makuch.
	 “Nenhum município retornando ou se fundindo 
nesse contexto iria trazer benefício. É sim um regres-
so nos serviços prestados à população. Somente com 
o custo do Senado (R$ 7 milhões por mandato de 
cada senador) poderíamos pagar quatro vezes o valor 
dos subsídios dos vereadores de todo o Brasil. Então 
essa proposta é uma hipocrisia desmedida e proposta 
por quem não conhece a realidade dos municípios!”, 
completa Makuch.

Fonte: Assembleia Legislativa do Paraná.


